
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO CELEBRADA 
ENTRE O SINDICATO DOS EMPREGADOS NO 
COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE 
CATAGUASES E O SINDICATO PATRONAL DO 
COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA DA ZONA DA 
MATA, CONFORME AS SEGUINTES CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES: 
 
________________________   2 0 0 5   _______________________ 

 
 

PRIMEIRA - REAJUSTE SALARIAL 
A Ent idade Patronal concede à categor ia prof issiona l dos empregados no comércio  
varej ista e atacad ista  representada pelo Sindicato dos Empregados no Comércio  
Varej ista e Atacadista de Cataguases, nos municíp ios de A lém Para iba, Laranja l ,  
Leopoldina, Mur iaé,  Rio Pomba, Rodeiro e  Ubá, no dia  1.º  de dezembro de 2005 - data-
base dessa categoria  prof issional - ,  rea juste salar ia l  a incid ir  sobre os salár ios 
vigentes no mês de ap l icação do índice de proporciona l idade aba ixo:  
 

Mês de admissão e de 
incidência do reajuste 

Índice Fator de  
Multipl icação 

Até dezembro/04 5,53% 1,0553 
janei ro/05 5,06% 1,0506 
feverei ro/05 4,59% 1,0459 
março/05 4,12% 1,0412 
abri l /05  3,65% 1,0365 
maio/05 3,19% 1,0319 
junho/05 2,73% 1,0273 
ju lho/05 2,27% 1,0227 
agosto/05 1,81% 1,0181 
setembro/05 1,35% 1,0135 
outubro/05 0,90% 1,0090 
novembro/05 0,45% 1,0045 

 
PARÁGRAFO ÚNICO  
Na apl icação dos índ ices ac ima já se acham compensados os aumentos espontâneos 
e/ou antecipações sa lar ia is concedidos no período de 1. º  de dezembro de 2004 à  30 de 
novembro de 2005. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Não poderão ser deduzidos os aumentos decorrentes de término de aprendizagem, 
promoção, por merecimento e ant igüidade, t ransferência de cargo, função, 
estabelec imento ou de local idade, bem ass im de equiparação sa lar ia l  determinada por 
sentença transitada em ju lgado.  
 
SEGUNDA - SALÁRIO DA CATEGORIA  
As partes ajustaram que o salár io -mínimo da categor ia e de ingresso a part i r  de 1. º  de 
dezembro de 2005, será de R$335,00 (t rezentos e t r inta e c inco reais) mensa is.  
 



TERCEIRA -  GARANTIA-MÍNIMA 
Aos denominados comiss ionistas puros,  isto é,  aos que perceberem somente salár io à  
base de comissões, f ica concedida uma garant ia-mínima mensal no valor de R$352,00 
(t rezentos e cinqüenta  e dois reais).  Aos denominados comission istas mistos,  isto é,  os 
que percebem parte f ixa mais comissões, f ica concedida uma garant ia-mínima mensal  
no valor  R$335,00 (t rezentos e t r inta e cinco reais). ]  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Aos comission istas puros que aufer i rem comissões mensais em valor  super ior ao da 
garant ia -mín ima est ipulada nesta  cláusula,  serão concedidos prêmios mensais  de 
R$34,00 (t r inta e quatro rea is).  Aos comissionistas mistos que aufer i rem comissões 
mensais em va lor  superior ao da garant ia -mín ima est ipulada nesta c láusula,  serão 
concedidos prêmios mensais de R$17,00 (dezessete reais).  
 
QUARTA -  SALÁRIO MISTO - APLICAÇÃO 
Os empregados que percebem salár io  mis to (parte  f ixa mais comissões) terão a 
correção ajustada na cláusu la pr imeira a ser apl icada somente sobre a parte  f ixa do 
salár io.  
 
QUINTA - QUEBRA-DE-CAIXA 
Todo empregado que em sua jornada de trabalho exerça a função exclus ivamente de 
caixa,  deverá tê- la anotada em sua carte ira de trabalho, recebendo, a t í tu lo de quebra-
de-caixa,  o va lor mensal de R$18,50 (dezoi to reais e cinqüenta centavos),  por essa 
função. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
Caso o empregador passe a adotar ,  a part i r  de 1.º  de dezembro de 2005, como norma 
da empresa, que não serão ex ig idas reposições de di ferenças apuradas no ca ixa,  ou 
no contro le de entrega de valores,  não f icará obrigado a pagar a verba a t í tu lo de 
quebra-de-caixa.  
 
SEXTA - EMPREGADO ESTUDANTE 
Fica assegurada ao empregado-estudante,  nos dias de provas escolares que co incidam 
com o horário de t rabalho, sua ausência da empresa, duas (02) horas antes e até uma 
(01) hora após o término da prova ou exame, desde que pré-av ise o empregador com 
um mín imo de 24 (vinte e quatro) horas,  e,  depois,  comprove o seu comparecimento às 
provas ou exames, por  documento fornec ido pelo estabelecimento de ensino.  
 
SÉTIMA - UNIFORME 
Fica estabelecido que o empregador fornecerá,  gratu i tamente,  uniforme ao empregado, 
quando de uso obrigatór io,  inc lus ive ca lçados, se ex ig ido de determinado t ipo.  
 
OITAVA - HORAS EXTRAS 
As horas extras serão pagas com um adicional de 100% (cem por cento) sobre o  
salár io -hora normal.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O percentual de que trata o caput  desta c láusula apl ica-se à hipótese do parágrafo  
quarto do art igo 71 da CLT.  
 
NONA -  DIA DO COMERCIÁRIO 
No tocante ao Dia do Comerc iár io as par tes t rans ig iram e t ransacionaram, f icando 
acertado que será comemorado na segunda-fe ira de Carnaval (27/02/2006).  



DÉCIMA - ESTABILIDADE GESTANTE 
Fica defer ida a estab i l idade provisória à empregada gestante,  desde a concepção, pelo 
prazo de 60 (sessenta)  d ias a contar do término da l icença of ic ia l .  
 
DÉCIMA-PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS  
As empresas, como intermediár ias,  descontarão da remuneração de todos os seus 
empregados, a importância de 05% (cinco por cento) dos sa lár ios do mês de dezembro 
de 2005, l imitado o  valor do desconto a  R$95,00 (noventa  e c inco reais) ,  recolhendo os 
valores em pro l  da Ent idade Sindica l Prof iss ional,  a t í tu lo de contr ibuição assistenc ia l ,  
como del iberada e aprovada pela Assemblé ia Geral,  e  conforme ar t igo 8 da Convenção 
95 da OIT, tendo, a inda, como precedente o Termo de Ajustamento de Conduta – TAC 
n.º  454/2004, f i rmado perante o  Ministér io  do Trabalho e Emprego,  processo 
46211.015793/2004-19, real izando o recolh imento através de guias própr ias fornecidas 
pela Ent idade Prof iss ional,  até 15 de feverei ro de 2006.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Fica assegurado o  di re i to de oposição aos empregados,  a ser  exercido est r i tamente 
dentro dos pr imeiros 10 (dez) d ias contados da data da celebração deste Inst rumento,  
o qual deverá ser ent regue à Ent idade Prof issiona l d i reta e  pessoalmente,  ou através 
de correspondência escr i ta de própr io punho do empregado, com “AR” (Aviso de 
Recebimento)  postada até aquele 10.º  (décimo) d ia.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Dentro de 15 (qu inze) d ias do desconto,  as empresas encaminharão à Ent idade 
Prof iss ional,  cóp ias de comprovação dos recolh imentos dos valores,  acompanhadas 
das re lações de empregados contr ibuintes,  das quais constem os salár ios anter iores e  
os reajustados.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O recolh imento  dos va lores além dos prazos estabelecidos será acresc ido de multa de 
2% (dois por  cento) ,  ju ros moratór ios e atua l ização monetária pe la variação do IGP-M.  
 
DÉCIMA-SEGUNDA - ENVELOPE DE PAGAMENTO 
No ato do pagamento de salár ios,  os empregadores deverão fornecer,  aos empregados, 
envelope ou documento simi lar que contenha o valor dos salár ios pagos e respect ivos 
descontos.  
 
DÉCIMA-TERCEIRA -  COMUNICAÇÃO DE DISPENSA 
No ato da dispensa do empregado, a empresa deverá comunicá- la por escri to.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de cumprimento de aviso prévio ,  o empregado poderá ser  d ispensado do 
mesmo se, antes do término do av iso,  comprovar haver conseguido novo emprego, 
recebendo, na hipótese, apenas os dias efet ivamente t rabalhados.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Ocorrendo a hipótese do parágrafo 1.º ,  f ica facu ltado ao empregador efetuar o  
pagamento das verbas rescisór ias no pr imeiro (1.º )  d ia út i l  seguinte  à data 
estabelec ida para o término do av iso prév io.  
 
DÉCIMA-QUARTA -  FISCALIZAÇÃO - DRT 
A Delegacia Regiona l do Traba lho em Minas Gerais é autor izada a f isca l izar  a presente  
Convenção, em todas as suas cláusu las.  
 



DÉCIMA-QUINTA - MENOR SALÁRIO NA FUNÇÃO  
Fica garant ido ao empregado admit ido para a função de outro d ispensado sem justa 
causa, salár io igual ao do empregado de menor sa lár io na função, sem considerar  
vantagens pessoa is.  
 
DÉCIMA-SEXTA –ADEQUAÇÃO JORNADA DE TRABALHO 
É permi t ido que os empregadores do comérc io vare j ista de Além Paraíba, Laranja l ,  
Leopoldina, Mur iaé,  Rio Pomba, Rodeiro e Ubá esco lham os dias da semana (entre  
segunda-fe i ra e sábado) em que ocorrerão reduções da jornada de trabalho de seus 
empregados para adequá-la às 44 (quarenta e quatro) horas semanais.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
Observado o parágrafo quinto desta cláusu la,  faculta-se às Empresas a adoção do 
sistema de compensação de horas ext ras,  pelo qual as horas extras efet ivamente 
real izadas pelos empregados, l imitadas a 02 (duas) horas diár ias,  durante o mês,  
poderão ser compensadas, no prazo de a té 90 (noventa) d ias após o mês da prestação 
da(s) hora(s) extra(s),  com redução de jornadas ou fo lgas compensatórias,  inclusive  
quanto aos menores.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Na hipótese de, ao f inal  do prazo do parágrafo anter ior ou ao f inal  do cont rato de 
trabalho, não t iverem sido compensadas todas as horas extras prestadas, as restantes 
deverão ser pagas como horas ext ras,  ou seja,  o va lor da hora normal acresc ido do 
adiciona l de horas ext ras prev isto na cláusula oi tava desta  Convenção. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
Caso concedidas, pela empresa, no prazo dos parágrafos anter iores,  reduções de 
jornada ou fo lgas compensatór ias a lém do número de horas extras efet ivamente 
prestadas pe lo empregado, essas não poderão se const i tu ir  como crédito para a 
empresa, a ser descontado após o prazo do parágrafo pr imeiro desta cláusu la ou no 
aviso prév io inden izado. 
 
PARÁGRAFO QUARTO  
Quando a jo rnada extraord inár ia at ingi r  as duas horas d iár ias,  a empresa f icará  
obrigada ao fornecimento de um lanche sem ônus para o empregado. A recusa do 
lanche, por parte do empregado,  não obr iga a empresa a ressarc i - lo  ou a subst i tu i - lo  
por qualquer outro benefíc io.  
 
PARÁGRAFO QUINTO  
Convenção Colet iva específ ica regulará horários especia is de t rabalho para o período 
que antecede o Natal .  
 
DÉCIMA SÉTIMA - RECEBIMENTO DE CHEQUES 
É vedado às empresas descontarem, dos sa lár ios de seus empregados,  as 
importânc ias correspondentes a cheques sem fundos receb idos de cl ientes,  desde que 
o empregado tenha cumprido as normas da empresa quanto ao recebimento de 
cheques.  
 
DÉCIMA-OITAVA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA PATRONAL DO COMÉRCIO 
As empresas vinculadas a esta Convenção, se obrigam a recolher em favor do 
SINDICATO PATRONAL DO COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA DA ZONA DA 
MATA – SINDICOM – MATA, uma importância,  a t í tu lo de Contr ibu ição Confederat iva,  
para custeio do sistema confederat ivo da representação sind ica l do comércio,  nos 
termos do inciso IV do art igo 8 .º  da Const i tu ição Federa l.  



 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A Contr ibuição Confederat iva de que tra ta esta cláusu la f icou estabelecida em 
assembléia geral  da Ent idade Sindical Pat ronal que subscreve a presente Convenção,  
e serão cobrados os mesmos valores f ixados pela Federação do Comérc io do Estado 
de Minas Gerais,  a ser reco lh ido na data f ixada pela Federação, através de guia  
própr ia que a Ent idade Patronal benef ic iár ia encaminhará à empresa, com indicação 
dos estabelec imentos arrecadadores.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
No caso de a empresa, por qualquer mot ivo,  deixar de receber a guia própr ia refer ida 
no parágrafo anter ior,  o recolh imento da Contr ibu ição Confederat iva poderá ser fe i to  
através de depósito  bancário ou ordem de pagamento em favor da Ent idade 
benef ic iár ia ,  observando: SINDICATO PATRONAL DO COMÉRCIO VAREJISTA E 
ATACADISTA DA ZONA DA MATA – SINDICOM – MATA ,  com sede na Rua Ribe iro  
Junqueira,  n.º  53,  sala  04, 36700-000, Leopoldina/MG, Agência n.º  0471-5 do Banco do 
Bras i l  S.A.,  conta n. º  12.817-1.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O recolh imento da Contr ibu ição Confederat iva fora do prazo será  acresc ido de mul ta  
de 10% (dez por cento) sobre o va lor,  juros moratór ios de 01% (um por cento) ao mês 
e correção monetár ia com base na var iação do IGP-M.  
 
DÉCIMA NONA - CÁLCULO DE FÉRIAS, 13.º  SALÁRIO E RESCISÃO – 
COMISSIONISTA 
Para efei to de pagamento de fér ias,  13º salár io e rescisão contratual,  será tomada por  
base de cá lcu lo a média das comissões percebidas nos úl t imos 06 (seis)  ou 12 (doze) 
meses,  a que for mais favoráve l.  
 
VIGÉSIMA -  SUBSTITUIÇÃO 
Enquanto perdurar a  subst i tu ição que não tenha caráter eventual,  o empregado 
subst i tuto  fará jus ao salár io cont ratual do subst i tuído.  
 
VIGÉSIMA-PRIMEIRA - JORNADA ESPECIAL DE 12 x 36 HORAS 
Faculta-se a adoção do sistema de traba lho denominado "Jornada Especial " ,  com 12 
(doze) horas de traba lho por 36 (t r inta e se is) horas de fo lga,  para o serv iço de vig ia.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Para os que t rabalham sob a denominada "Jornada Especial " ,  as 12 (doze) horas serão 
entendidas como normais ,  sem inc idência  de adiciona l refer ido na c láusula  8a. 
(o i tava),  f icando esclarecido igua lmente não exist i r  horas ext ras no caso de serem 
ult rapassadas as 44 (quarenta e quatro) horas semanais ,  desde que o excesso seja  
compensado na semana seguinte,  o que é próprio desta "Jornada Especia l" .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Fica assegurado, no curso desta "Jornada Especia l" ,  um in terva lo de 01 (uma) hora 
para repouso e  refe ição. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Não se apl ica à hipótese específ ica desta cláusula as dispos ições cont idas na cláusu la 
17ª desta Convenção.  
 



VIGÉSIMA-SEGUNDA - DISPENSA DE MÉDICO COORDENADOR 
As empresas com mais de 25 e menos de 50 empregados, enquadradas no grau de 
r isco 1 ou 2,  segundo o Quadro I  da NR 4, f icam desobrigadas de indicar médico 
coordenador do PCMSO. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O número de empregados a que se refere o caput  desta c láusula será afer ido 
computando-se a tota l idade dos estabelec imentos da empresa.  
 
VIGÉSIMA-TERCEIRA – DATA-BASE 
As partes ajustaram que a data-base da categoria prof iss ional dos empregados no 
comércio varej ista dos municíp ios de Além Paraíba, Laranja l ,  Leopoldina, Muriaé,  Rio  
Pomba, Rodeiro e Ubá é 1.º  (pr imeiro) de dezembro.  
 
VIGÉSIMA-QUARTA - APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO 
A presente Convenção Colet iva apl ica-se aos empregados no comércio vare j ista e 
atacadista dos municíp ios de Além Paraíba,  Laranjal ,  Leopoldina, Mur iaé,  Rio Pomba,  
Rodeiro e Ubá.  
 
VIGÉSIMA-QUINTA -  REVISÃO 
Na ocorrência  de al teração do va lor  do sa lár io-mínimo durante a  v igência do presente  
inst rumento,  as partes retomarão a  negociação colet iva para d iscut ir  e f ixar  o va lor do 
piso sa lar ia l  constante da Cláusula Segunda da presente Convenção Colet iva  de 
Trabalho.  
 
VIGÉSIMA-SEXTA - VIGÊNCIA 
A presente Convenção terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, ou seja,  de 1.º  de 
dezembro de 2005 a 30 de novembro de 2006. O término da vigência da convenção 
colet iva não exclu i  as empresas da obr igação de cumprimento das suas c láusulas.  
 
E,  para que produza seus juríd icos efe i tos,  a  presente Convenção Colet iva de Traba lho 
fo i  lavrada em 08 (o i to ) v ias de igual fo rma e teor,  sendo levada a regist ro.   
 

Cataguases/Leopold ina, 20 de dezembro de 2005. 
 
 
 
 
 

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO VAREJISTA 
E ATACADISTA DE CATAGUASES 

JOSÉ EDUARDO MACHADO  –  PRESIDENTE 
 
 
 
 
 

SINDICATO PATRONAL DO COMÉRCIO VAREJISTA E 
ATACADISTA DA ZONA DA MATA 

RODOLPHO AFFONSO CARVALHO LANNES ROSAS – PRESIDENTE 
 


